AS POLÍTICAS PÚBLICAS DE PARCELAMENTO E USO DO SOLO URBANO: Uma análise da nova lei federal de regularização fundiária (13.465/17) e o direito à moradia em áreas urbanas. by Oliveski, Marco Aurélio Marques et al.
  
(RE)PENSANDO DIREITO | Revista do Curso de Graduação em Direito da Faculdade CNEC Santo Ângelo | Ano 8 | nº 




As políticas públicas de parcelamento e uso do solo 
urbano: uma análise da nova lei federal de 
regularização fundiária (13.465/17) e o direito à 
moradia em áreas urbanas 
 
The public policies for lands subdivisions and use of urban soil: an 
analysis of the new federal law for land regularization (13.465/17) 
and the right to housing in urban areas 
 
Marco Aurélio Marques Oliveski 
Graduado em Arquitetura e Urbanismo pela Universidade Federal de Pelotas (UFPel) em 2001; Pós-graduado em Gerenciamento 
de Projetos pela Fundação Getúlio Vargas (FGV) em 2012, mestrando em Desenvolvimento Regional pela Universidade Regional 
do Noroeste do Estado do Rio Grande Do Sul (Unijuí). Empresário atuante do ramo da construção civil desde 2001, construtora, 
loteadora e indústria de artefatos de concreto. Fiscal de Obras e Infra-estruturas do Município de Ijuí desde agosto de 2.007. 
Formado em Curso Técnico em Transações Imobiliárias pelo Colégio UNI de Viamão, RS em 2012. E-mail: 
marco.oliveski@gmail.com. Endereço do CV: http://lattes.cnpq.br/5964006735892099.  
 
Sérgio Luis Allebrandt 
Doutor em Desenvolvimento Regional pelo PPGDR/UNISC (2010), Mestre em Gestão Empresarial pela EBAPE/FGV (2001), 
pós-graduado em Administração Pública pelo CPGA/UFSC (1987), especialista em Contabilidade pela UNIJUÍ (1983), Licenciado 
em Ciências Químicas e Biológicas pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Ijuí (1977) e Bacharel em Ciências Contábeis 
pela Faculdade de Ciências Administrativas, Econômicas e Contábeis de Ijuí (1979). Professor Titular da Universidade Regional do 
Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul (UNIJUÍ). Membro do Comitê Científico da UNIJUÍ. Coordenador do Núcleo de 
Pesquisa do Departamento de Ciências Administrativas, Contábeis, Econômicas e da Comunicação. Coordenador da Linha de 
Pesquisa Políticas Públicas e Gestão Social do Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Regional - Mestrado e Doutorado 
(PPGDR/UNIJUÍ). Editor de Seção da Revista Desenvolvimento em Questão (Qualis B2). E-mail: allebr@unijui.edu.br. Endereço 
do CV: http://lattes.cnpq.br/9909220129458123.  
 
Airton Adelar Mueller 
Doutor em Sociologia pela Freie Universität Berlin, Alemanha (2015). Título revalidado no Brasil pela Universidade de São Paulo - 
USP. Mestre em Desenvolvimento Regional (2007) e graduado em Estudos Sociais/História (2004) pela Universidade de Santa 
Cruz do Sul, Brasil. Professor titular / pesquisador no programa de Desenvolvimento Regional na Universidade Regional do 
Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul (UNIJUÍ). E-mail: airton.mueller@unijui.edu.br. Endereço do CV: 
http://lattes.cnpq.br/5894559134396184.  
 
Patrícia Marques Oliveski 
Possui graduação em Curso de Graduação em Direito pela Universidade Regional do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul 
(1995); Especialista em Direito Público pela UNIJUI-RS; Especialista em Direito Registral e Notarial pela UNISUL-SC; Mestrado 
em Direito – Políticas Públicas e Direitos Sociais pela UNISC-RS Universidade de Santa Cruz do Sul (2001). Professora da 
Universidade Regional do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul (UNIJUÍ) e advogada - Oliveski Olson Advogados 




Este trabalho visa verificar se o advento da nova lei federal nº 13.465/17, que estabelece, novas 
normas para as regularizações fundiárias, representa um avanço ou um retrocesso em relação às 
políticas públicas de parcelamento e uso do solo urbano até então vigentes. Para tanto se faz 
imprescindível o estudo e a compreensão de que a referida lei fundiária, conquanto disponha sobre 
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a regularização fundiária urbana, institui mecanismos que visam garantir àqueles que vivem em 
situação clandestina ou irregular, o direito social à moradia previsto no art. 6º, da Constituição 
Federal Brasileira. O foco deste trabalho centraliza-se no instituto da legitimação fundiária, dentro 
do processo de regularização fundiária da nova lei. Observa-se que se permite a titulação do imóvel, 
àqueles que dificilmente teriam este direito reconhecido, através de novas instrumentalizações 
legais, em especial a legitimação fundiária, forma originária de aquisição, que poderá incidir, 
também, sobre imóveis públicos. Neste aspecto, conclui-se que a nova legislação constitui um 
avanço no que diz respeito à desburocratização documental e processual da regularização fundiária, 
se usada sem deturpação de objetivos. As melhorias de urbanização destes núcleos informais 
necessitarão de intervenção municipal para garantir infraestruturas adequadas, evitando o 
retrocesso nas questões urbanísticas ao se comparar com as legislações anteriores, que eram mais 
exigentes neste aspecto. A metodologia utilizada na pesquisa será do tipo exploratória, utilizando-
se em seu delineamento a coleta de dados em fontes bibliográficas disponíveis em meios físicos e 
na rede de computadores. Na sua realização será utilizado o método de abordagem hipotético-
dedutivo. 
 





This work aims to verify if the advent of the new federal law 13.465/17, which establishes new 
norms for land regularization, represents an advance or a step backwards in relation to the public 
policies of urban land use and parceling until then in force. In order to do so, it is essential to study 
and understand that the said land law, while it disposes of urban land regularization, establishes 
mechanisms that aim to guarantee to those who live in a clandestine or irregular situation, the social 
right to housing provided in art. 6, of the Brazilian Federal Constitution. The focus of this work is 
centered on the institute of land legitimization, within the land regularization process of the new 
law. It is observed that property titling is allowed, to those who would hardly have this right 
recognized, through new legal instruments, especially land legitimization, original form of 
acquisition, which may also affect public properties. In this respect, it is concluded that the new 
legislation is a step forward with regard to the documentary and procedural to de-bureaucratize of 
land regularization, if used without misrepresentation of objectives. Improvements in the 
urbanization of these informal settlements will require municipal intervention to ensure adequate 
infrastructure, avoiding retrogression in urban issues when comparing with previous legislation, 
which was more demanding in this regard. The methodology used in the research will be of the 
exploratory type, using in its outline the collection of data in bibliographic sources available in 
physical media and in the computer network. In its realization will be used the hypothetico-
deductive approach method. 
 






O contexto da sociedade atual caracteriza-se como um mundo dinâmico em que a 
constância é a transformação e a mudança contínua, motivo pelo qual o espaço socioambiental 
também é objeto de constantes alterações e adaptações às necessidades dos ocupantes destes 
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ambientes. Neste sentido, pode-se dizer que o planeta como um todo, está em um processo 
contínuo de transformações de suas características socioespaciais.  
Assim sendo, a visão social sobre este fenômeno, mostra-se importante para se planejar, 
executar e controlar o desenvolvimento urbano contemporâneo, pois se trata da sustentabilidade 
da própria existência humana. Estudos de urbanismo contemporâneo nesta mesma linha têm sido 
desenvolvidos dentro das universidades brasileiras, em especial nas áreas de desenvolvimento e 
urbanismo.  
Tais estudos se justificam em razão de que o crescimento das cidades tem provocado a 
fragmentação do espaço público e, via de conseqüência, a exclusão social e territorial, sendo notório 
que a maioria das cidades brasileiras abriga algum tipo de ocupação irregular ou clandestina, de 
regra desprovidas de infraestruturas mínimas. Portanto, o planejamento e a gestão eficiente, eficaz 
e efetiva de transformação dos espaços urbanos nos municípios se tornam de fundamental 
importância no atual contexto socioespacial, haja visto o incremento acelerado das populações 
urbanas. 
Em razão deste cenário a legislação brasileira estabelece normas específicas de políticas 
públicas que visam tornar mais efetivo o direito social constitucional à moradia bem como a sua 
regularização. Neste sentido, diversos são os dispositivos constitucionais que dispõem sobre o 
direito à moradia. A Constituição Federal de 1988 estabelece em seu art. 6º que "São direitos sociais 
a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a 
previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma 
desta Constituição". Em seu art. 23, inciso IX, por sua vez, estabelece a competência comum da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios para "promover programas de 
construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico". 
Este trabalho objetiva, portanto, analisar a legislação mais recente a respeito destas políticas 
públicas, o estudo da atual lei federal nº 13.465/17, também chamada de Lei  
Federal de Regularização Fundiária, para verificar se esta representa um avanço ou um retrocesso 
em relação às políticas públicas de parcelamento e uso do solo urbano até então vigentes. 
Para atingir este objetivo, o estudo se desenvolverá em três momentos distintos. Num 
primeiro momento vai se estudar a questão do desenvolvimento urbano e as políticas públicas até 
então vigentes. Num segundo momento será necessária a análise das conseqüências e repercussões 
do uso, parcelamento ou ocupação do solo urbano, irregular ou clandestino, para então, se adentrar, 
num terceiro momento na análise da Lei Federal de Regularização Fundiária, notadamente no que 
diz respeito à regularização fundiária urbana (Reurb) e aos instrumentos que viabilizam o tão 
almejado direito à moradia, tal como previsto no art. 6º, da Constituição Federal brasileira.  
Dentre os diversos instrumentos previstos na nova lei, o foco central deste trabalho será o 
instituto da legitimação fundiária administrativa que permite a regularização fundiária àqueles que, 
até então, jamais teriam este direito reconhecido, notadamente por ocuparem espaços públicos.  
A metodologia utilizada na pesquisa será do tipo exploratória, utilizando-se em seu 
delineamento a coleta de dados em fontes bibliográficas disponíveis em meios físicos e na rede de 
computadores. Na sua realização será utilizado o método de abordagem hipotético-dedutivo. 
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1 O desenvolvimento urbano e as políticas públicas de regularização fundiária urbana 
 
Os estudos sobre políticas públicas no Brasil são recentes e têm ênfase na análise das 
estruturas e instituições ou na caracterização dos processos de negociação das políticas setoriais 
específicas. Ampliou-se o campo de discussão a partir de transformações ocorridas no país, entre 
os anos 1980 e 1990, como o processo de redemocratização e a descentralização do poder, além 
do reconhecimento dos municípios como entes federativos, a partir da nova Constituição Federal 
de 1988.  
Para fins deste estudo vai se tratar das políticas públicas assim entendidas, como sendo: 
um conjunto de ações e programas desenvolvidos pelo Estado, através dos seus 
governos, para garantir e colocar em prática direitos que são previstos na Constituição 
Federal. Além desses direitos, outros que não estejam na lei podem vir a ser garantidos 
através de uma política pública. Isso pode acontecer com direitos que, com o passar do 
tempo, sejam identificados como uma necessidade da sociedade. As políticas públicas 
existem em todas as esferas de governo, ou seja, há ações em nível federal, estadual e 
municipal. E podem estar presentes em todas as áreas, como saúde, educação, segurança, 
moradia, transportes, trabalho, assistência social e meio ambiente. (LENZI, 2017). 
As políticas públicas começaram a ser descentralizadas, no plano local e regional, 
principalmente as chamadas políticas sociais de base, em especial para esta pesquisa, àqueles 
referentes à habitação e planejamento urbano, a partir da atual carta magna. A CF/88 (arts. 182 e 
183) privilegiou a função social da propriedade e previu figuras como o plano diretor municipal, 
o parcelamento e a edificação compulsórios, o IPTU progressivo no tempo, a desapropriação 
com pagamento em títulos da dívida pública, redução de tempo para a usucapião de área urbana 
de até 250m², e a impossibilidade de usucapir imóveis públicos. 
Neste sentido, no que concerne à legislação urbanística, Silva (1997) observa que a política 
nacional atribui aos municípios uma carga de responsabilização sobre os problemas sociais e 
habitacionais desproporcional à sua capacidade de resposta e resolução destas questões mediante 
políticas setoriais. Destaca, que a legislação urbanística, composta pelas leis de níveis federal, 
estadual e municipal, “apresentada como um conjunto de regras racionais para o uso equilibrado 
do espaço está longe de garantir a qualidade do espaço urbano e não é inocente na criação de 
segregação e de exclusão” (Silva, 1997, p 234). Inegável que o crescimento acelerado da população 
nas últimas décadas levou a um incremento exponencial na demanda por recursos naturais, 
sobretudo nas cidades que expandiram seus territórios e suas demografias.  
Este crescimento, muitas vezes desordenado, dos grandes centros urbanos e a explosão 
demográfica brasileira em curto espaço de tempo vem causando diversos problemas estruturais 
que, por falta de regramento jurídico específico ou mesmo por desconformidade entre as normas 
existentes e a realidade fática, não apenas impedem a concretização do direito social à moradia, 
como ainda produzem efeitos reflexos negativos em matéria de ordenamento territorial, meio 
ambiente, mobilidade, e até mesmo saúde pública.  
Tais preocupações são tão iminentes, que a própria Secretaria Nacional de 
Desenvolvimento Urbano, ligada ao Ministério das Cidades se manifestou aduzindo que: 
 Marco Aurélio M. Oliveski | Sérgio Luis Allebrandt | Airton Adelar Mueller | Patrícia M. Oliveski| 29 
 
(RE)PENSANDO DIREITO | Ano 8 | nº 15 | jan./jul. 2018. 
 
O modelo de urbanização brasileiro produziu nas últimas décadas cidades caracterizadas 
pela fragmentação do espaço e pela exclusão social e territorial. O desordenamento do 
crescimento periférico associado à profunda desigualdade entre áreas pobres, 
desprovidas de toda a urbanidade, e áreas ricas, nas quais os equipamentos urbanos e 
infra-estruturas se concentram, aprofunda essas características, reforçando a injustiça 
social de nossas cidades e inviabilizando a cidade para todos.  
Grande parcela das cidades brasileiras abriga algum tipo de assentamento precário, 
normalmente distante, sem acesso e desprovido de infra-estruturas e equipamentos 
mínimos. Nas grandes cidades este fenômeno se agrava e essa é a realidade de milhares 
de brasileiros, entre eles os excluídos dos sistemas financeiros formais da habitação e do 
acesso à terra regularizada e urbanizada, brasileiros que acabam ocupando as chamadas 
áreas de risco, como encostas e locais inundáveis.  
Por outro lado, em muitas cidades, principalmente em suas áreas centrais, uma massa 
enorme de imóveis se encontra ociosa ou subutilizada, reforçando a exclusão e a criação 
de guetos – tanto de pobres que não dispõem de meios para se deslocar, quanto de ricos 
que temem os espaços públicos –, realidade que contribui para a violência, para a 
impossibilidade de surgimento da cidadania. (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2017) 
 
Diante deste quadro, o planejamento e a gestão eficiente, eficaz e efetiva de transformação 
dos espaços urbanos nos municípios se tornam de fundamental importância no atual contexto 
socioespacial mundial, nacional, regional e local, tanto que Monte-Mor (2014, p. 92) observa que, 
“as cidades e as regiões urbanizadas vêm se tornando cada vez mais o foco das preocupações 
humanas, e, assim, do próprio desenvolvimento”. 
Para que tal objetivo possa ser alcançado os Municípios, via Plano Diretor, devem 
estabelecer normas específicas com critérios e parâmetros urbanísticos adequados à realidade local, 
a fim de que se garantam condições satisfatórias de ordenação do espaço público e de 
habitabilidade, em respeito ao direito de moradia e à cidade. 
Inclusive, convém observar que a Constituição Federal de 1988 (CF/88) determina que é 
de competência dos municípios legislar sobre o planejamento e controle do desenvolvimento 
urbano local através de seus planos diretores e leis complementares específicas, tal como dispõe o 
Art. 30, I e VIII:  
 
Art. 30. Compete aos Municípios: 
I - legislar sobre assuntos de interesse local; 
[...] 
VIII - promover no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante 
planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano; 
 
O art. 23, inciso IX, por sua vez, como já se observou, estabelece a competência comum 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios para "promover programas de 
construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico".  
Ressalta-se, portanto, neste momento, a importância da legislação municipal quando a 
CF/88 incumbe a estes promover o adequado ordenamento territorial, mediante o planejamento e 
controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano através de políticas públicas 
capazes de atingir tal objetivo. 
Evidentemente o planejamento e controle em nível local devem seguir normas e diretrizes 
gerais, que se aplicam à coletividade. Neste sentido, um dos principais instrumentos jurídicos de 
diretrizes para as políticas públicas de parcelamento do solo é a lei federal nº 6.766 de 1979, que 
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dispõe sobre o parcelamento do solo urbano e apresenta as diretrizes gerais sobre as questões de 
uso, parcelamento e ocupação do solo urbano.  
 
Art. 2º. O parcelamento do solo urbano poderá ser feito mediante loteamento ou 
desmembramento, observadas as disposições desta Lei e as das legislações estaduais e 
municipais pertinentes. 
§ 1º - Considera-se loteamento a subdivisão de gleba em lotes destinados a edificação, 
com abertura de novas vias de circulação, de logradouros públicos ou prolongamento, 
modificação ou ampliação das vias existentes. 
§ 2º- considera-se desmembramento a subdivisão de gleba em lotes destinados a 
edificação, com aproveitamento do sistema viário existente, desde que não implique na 
abertura de novas vias e logradouros públicos, nem no prolongamento, modificação ou 
ampliação dos já existentes. 
§ 3o  (VETADO)                   
§ 4o Considera-se lote o terreno servido de infra-estrutura básica cujas dimensões 
atendam aos índices urbanísticos definidos pelo plano diretor ou lei municipal para a 
zona em que se situe. 
§ 5o  A infra-estrutura básica dos parcelamentos é constituída pelos equipamentos 
urbanos de escoamento das águas pluviais, iluminação pública, esgotamento sanitário, 
abastecimento de água potável, energia elétrica pública e domiciliar e vias de circulação. 
§ 6o A infra-estrutura básica dos parcelamentos situados nas zonas habitacionais 
declaradas por lei como de interesse social (ZHIS) consistirá, no mínimo, de: 
I - vias de circulação; 
II - escoamento das águas pluviais; 
III - rede para o abastecimento de água potável; e                   
IV - soluções para o esgotamento sanitário e para a energia elétrica domiciliar.            
 
Denota-se a preocupação legal de que o uso, parcelamento e ocupação do solo urbano 
ocorram de forma ordenada para que seja garantindo aos cidadãos, condições mínimas de 
habitabilidade e assegurando-se, assim, o direito à moradia digna e à cidade. 
Assim em nível local, portanto, se tem a aplicação prática de planejamento e controle do 
uso, parcelamento e ocupação do solo urbano através do Plano Diretor Municipal, o qual, por 
força do Art. 2º da lei federal nº 10.257/01, conhecida como o Estatuto das Cidades, deve ter 
gestão participativa: 
 
Art. 2o A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções 
sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: 
I – garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à 
moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte e aos serviços 
públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações; 
II – gestão democrática por meio da participação da população e de associações 
representativas dos vários segmentos da comunidade na formulação, execução e 
acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano; 
 
O Estatuto das Cidades visava regulamentar os artigos 182 e 183 da CF/88 para 
estabelecer diretrizes gerais da política urbana brasileira. Mais de uma década se passou até a sua 
aprovação em 2001 do advento da lei nº 10.257, que deu destaque à regularização fundiária. O 
Estatuto das Cidades merece destaque como diretriz geral e instrumento jurídico de política 
urbana, não só de forma autônoma, mas também como parte integrante das operações urbanas 
consorciadas.  
Não obstante, tais previsões legais, o que se consagra na prática, após quase 40 anos do 
advento da Lei 6.766/79, é bem diverso do que estabelecido nas legislações. A realidade social 
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demonstra que em razão da vigência de diversas normas de hierarquia diferentes, versando sobre 
a regularização fundiária, o cumprimento adequado do comando constitucional pertinente, vem 
sendo cada vez mais mitigado em face da proliferação do uso, parcelamento e ocupação do solo 
urbano de forma precária, irregular e/ou clandenstina. 
Silva (1990, p. 108) ao analisar tais questões no Município de São Paulo, observa que a 
vontade política presente durante a primeira metade da década de 80 naquele município, de forma 
a eliminar os loteamentos irregulares existentes em São Paulo, chama a atenção do autor para a 
compreensão de que: 
 
a dificuldade técnica de análise dos processos de regularização, muitas vezes empreendida 
de forma isolada, sem se analisar o contexto do loteamento e sua inserção no tecido 
urbano, limitando sua análise às plantas, poucas vezes interferindo-se nas propostas de 
traçado de vias e de divisão em lotes feitas pelo loteador, deixando para segundo plano a 
responsabilidade do loteador. Essa análise isolada teria acarretado muitas vezes exigências 
técnicas incoerentes, inócuas ou até mesmo inadequadas em relação à situação urbano-
ambiental verificada. 
 
Dificuldades técnicas, exigências incoerentes, inócuas ou inadequadas por parte do Poder 
Público ao Loteador, por certo contribuíram e ainda contribuem para a manutenção do status quo, 
mantendo e alimentando a atual realidade social. Realidade esta que se encontra permeada pela 
explosão demográfica, uso, parcelamento e ocupação do solo urbano de forma precária e irregular, 
com “moradias” sem qualquer infraestrutura ou acesso aos serviços públicos. 
A distância entre as previsões legais e a realidade é tanta que, desde o ano de 2.000 já se 
tem buscado adequar a legislação à realidade, alterando-se a lei 6.766/79. Em pesquisa junto ao site 
da Câmara dos Deputados, constata-se que tramita há mais de uma década no Congresso Nacional, 
o Projeto de Lei nº 3.057/00 que altera a Lei federal nº 6.766/79 sobre o parcelamento do solo 
urbano. Este projeto foi amplamente discutido em audiências públicas que contavam com a 
participação de inúmeros deputados, senadores, representantes de órgãos governamentais, 
empreendedores, moradores de condomínios horizontais, especialistas e outros membros da 
sociedade.   
Embora tendo sido aprovado um texto substitutivo em 2008 pelas comissões, constata-se 
que até a presente data não se encontra aprovado em forma de lei federal. Neste projeto, a 
sociedade e demais especialistas apontam soluções para a regularização fundiária e condenam os 
condomínios horizontais, o fechamento das praias e das margens dos lagos e represas, que ferem 
o direito de ir e vir isolam áreas públicas e segregam pobres e ricos. Atualmente o Projeto de Lei 
nº 3.057/2000, encontra-se pronto para a pauta no plenário, tendo sua última tramitação no dia 21 
de novembro de 2017. Embora tenha sido considerada como tramitação em regime  de  urgência,  
até  o  momento  sequer  entrou  em  pauta  para  votação. (BRASIL, 2017). 
Mascarenhas (2012), com relação aos instrumentos das políticas públicas de parcelamento 
e uso do solo, diz que o Projeto de Lei Federal nº 3.057/2000 teve início pela proposta de alteração 
pontual do artigo 41, da Lei nº 6.766, incluindo o §2º, para dispor a respeito de regularização de 
loteamento suburbano de pequeno valor, com o intuito de facilitar a regularização de loteamentos 
de interesse social, flexibilizando as exigências normativas. A este projeto foram apensados outros 
35 projetos, ampliando seu escopo e atraindo para o processo de discussão variados grupos de 
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interesses. Para se compatibilizar num instrumento normativo único as regras de parcelamento do 
solo urbano e de regularização fundiária sustentável, o Projeto de Lei reuniu campos distintos de 
intervenção no urbano, constituída pelos debates e audiências públicas sobre o projeto, tendo a 
participação de diversos setores da sociedade, o que foi determinante para todo seu processo de 
elaboração e tramitação. Caso venha a se tornar lei, o referido projeto representará um importante 
instrumento das políticas públicas de parcelamento do solo e regularização fundiária, tendo em 
vista a extensa discussão e participação social acerca das questões que regulamenta.  
Em relação às políticas públicas de regularização fundiária urbana, merece ainda destaque 
a Medida Provisória 2.220 de 2001 que dispôs sobre a concessão de uso especial e criou o 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Urbano (CNDU). Essa medida representou um avanço 
importante ao garantir ao ocupante (que atendesse aos requisitos ali previstos) o direito à 
concessão de uso especial para fins de moradia.  
No mesmo sentido a lei nº 11.124/05 que instituiu o Sistema Nacional de Habitação de 
Interesse Social (SNHIS), criou o Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social (FNHIS) e 
instituiu o Conselho Gestor do FNHIS. O SNHIS passou a centralizar todos os programas e 
projetos destinados à habitação de interesse social. O FNHIS, de natureza contábil, tem o 
objetivo de centralizar e gerenciar recursos orçamentários para os programas estruturados no 
âmbito do SNHIS, destinados a implementar políticas habitacionais direcionadas à população de 
menor renda. E o Conselho Gestor é um órgão de caráter deliberativo, sendo composto de forma 
paritária por órgãos e entidades do Poder Executivo e representantes da sociedade civil. A Caixa 
Econômica Federal passou a ser o agente operador do FNHIS, a ela competindo, entre outros, 
atuar como instituição depositária dos recursos do fundo. (ABELHA, 2017). 
Ainda, a lei federal nº 11.481/07 considerada a lei de Acesso aos Imóveis da União que 
cuidou, basicamente, do acesso aos imóveis da União por beneficiários de programas 
habitacionais, reforçando a valorização da posse de imóveis pela população carente. Os imóveis 
da União, desde que desafetados, passaram a ser passíveis de alienação no âmbito de programas 
de regulação fundiária. 
Em 2009 surge a lei federal nº 11.977/09 que instituiu o Programa Minha Casa Minha 
Vida e tratou da regularização fundiária por meio do Programa Nacional de Habitação Urbana 
(PNHU), prevendo a legitimação de posse (ato do poder público destinado a conferir título de 
reconhecimento de posse de imóvel objeto de demarcação urbanística, com a identificação do 
ocupante, do tempo e da natureza da posse) e, decorridos 5 anos do registro dessa legitimação, a 
sua conversão em propriedade. 
Em 22 de dezembro de 2016, o Presidente da República, Michel Temer, adota a Medida 
Provisória nº 759, com força de lei, que “dispõe sobre a regularização fundiária rural e urbana, 
sobre a liquidação de créditos concedidos aos assentados da reforma agrária e sobre a regularização 
fundiária no âmbito da Amazônia Legal, institui mecanismos para aprimorar a eficiência dos 
procedimentos de alienação de imóveis da União, e dá outras providências.”  
Esta medida acaba se tornando na Lei Federal de Regularização Fundiária (13.465/17), 
contendo, dentre outras regulamentações, uma série de novas determinações legais com relação a 
regularização fundiária urbana e rural, altera diversas outras leis, inclusive lei do parcelamento do 
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solo (6.766/79) e a lei do programa minha casa minha vida (11.977/09). Dedica todo um capítulo 
da lei para as questões sobre regularização fundiária, condomínio urbano simples e de lotes, uma 
novidade no ordenamento jurídico nacional sobre parcelamento do solo, institui o direito de laje, 
a usucapião administrativa dentro do processo de regularização fundiária, e a legitimação fundiária 
como uma nova forma originária de aquisição de propriedade. 
 
2 Repercussões do uso, parcelamento ou ocupação do solo urbano irregular ou clandestino  
 
 As repercussões do uso, parcelamento ou ocupação do solo urbano irregular ou clandestino 
estão estampadas nas cidades brasileiras, especialmente as de médio e grande porte, e numa escala 
menor, nas de pequeno porte. Claramente pode-se observar que “a produção do espaço urbano 
tem sido marcada por diversos problemas, tais como a segregação espacial, concentração de 
pobreza, rarefação de facilidades, violência urbana e degradação do ambiente natural.” 
(TORALLES, 2013, p. 2). 
Embora não se conhecem pesquisas oficiais que quantifiquem a irregularidade fundiária do 
País, visto que os cadastros públicos são desatualizados e, muitas vezes, nem o próprio morador 
conhece a necessidade de que seu imóvel deve ser registrado no Cartório de Registro de Imóveis, 
a Exposição de Motivos da lei federal nº 13.465/17, observa que: 
 
Apesar da falta de dados oficiais, só o Ministério das Cidades recebeu, nos últimos quatro 
anos, pedidos de recursos para a regularização fundiária de mais de quatro milhões de 
unidades imobiliárias em todo o Brasil. Muitas dessas ocupações originam-se de 
contratações legítimas. Ocorre que seus ocupantes, quando muito, possuem, apenas, 
escrituras sem registro ou mesmo documentos particulares inaptos ao ingresso nos 
registros imobiliários. São localidades, bairros e, eventualmente, municípios inteiros em 
condição de informalidade; o que desordena as cidades, com vasto leque de 
consequências negativas para o bem-estar da população e o desenvolvimento local. 
Referida informalidade não diz respeito, exclusivamente, à conhecida situação das favelas 
- a qual cristaliza o ponto mais extremo -, mas pode ser também verificada em bairros de 
baixo, médio e até alto padrão, alcançando edifícios, loteamentos e conjuntos 
habitacionais erguidos, direta ou indiretamente, pelo próprio Estado. Não decorre, 
portanto, apenas, de situações de pobreza. 
 
A ocupação das periferias urbanas pode ser de dois tipos: a urbanização fechada e a 
periferização; ambas constituindo núcleos com predominância de um determinado padrão de renda 
da população. Entenda-se por urbanização fechada, a ocupação normalmente por condomínios de 
classes média-alta e alta, e por periferização a ocupação de espaços urbanos periféricos por classes 
baixas, normalmente em parcelamentos clandestinos ou informais (TORALLES, 2013). 
Segundo Toralles, (2013, p. 84), “observações empíricas e referências bibliográficas indicam 
que núcleos de periferização são caracterizados por concentração de pessoas e edificações e por 
menor oferta de infraestrutura, equipamentos e serviços urbanos”. O autor observa ainda que “as 
urbanizações fechadas possuem associação com menores densidades populacionais e habitações 
com baixas taxas de ocupação do solo e por atendimento e boa qualidade de facilidades urbanas”. 
 A dispersão morfológica das cidades, que ocorre em decorrência da possibilidade das 
classes de maior poder econômico, poderem, de certa forma, escolher onde se instalar no ambiente 
urbano, e em conseqüência, os núcleos urbanos informais e clandestinos ocupados pela população 
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de baixa renda, estarem dispostos em espaços urbanos que não interessam à especulação 
econômica, caracteriza de forma inequívoca a segregação espacial urbana originada por classes 
socioeconômicas (TORALLES, 2013). 
A lei nº 11.977/09 que instituiu o programa Minha Casa, Minha Vida considerava 
assentamento irregular apenas o parcelamento do solo irregular ou clandestino. As demais situações 
de ocupação condominial, desordenada, litigiosa ou que tenham sido implantadas sem observância 
da legislação, ou situações em que não tenha se revelado possível a titulação ou o registro da 
titulação dos ocupantes, não eram abrangidas e muitos condomínios não conseguiam se regularizar 
por não serem classificados como parcelamentos irregulares ou clandestinos.  
Visando reduzir as repercussões negativas do uso, parcelamento ou ocupação do solo 
urbano irregular, a lei nº 13.465/17, trouxe o conceito de “núcleo urbano informal”, que passou a 
abranger tipos de ocupação que antes não eram amparados ou reconhecidos pela legislação vigente 
e ficavam à mercê de solução jurídica. O conceito de núcleos urbanos informais é apresentado pela 
própria lei nº 13.465/17, que em seu Art. 11 estabelece que: 
 
Art. 11. Para fins desta Lei, consideram-se:  
I - núcleo urbano: assentamento humano, com uso e características urbanas, constituído 
por unidades imobiliárias de área inferior à fração mínima de parcelamento prevista na 
Lei no 5.868, de 12 de dezembro de 1972, independentemente da propriedade do solo, 
ainda que situado em área qualificada ou inscrita como rural;  
II - núcleo urbano informal: aquele clandestino, irregular ou no qual não foi possível 
realizar, por qualquer modo, a titulação de seus ocupantes, ainda que atendida a legislação 
vigente à época de sua implantação ou regularização;  
III - núcleo urbano informal consolidado: aquele de difícil reversão, considerados o 
tempo da ocupação, a natureza das edificações, a localização das vias de circulação e a 
presença de equipamentos públicos, entre outras circunstâncias a serem avaliadas pelo 
Município; 
 
Portanto, para fins de Reurb adotou-se conceito funcional dos núcleos urbanos, assim 
considerados como adensamentos com usos e características urbanas, ainda que situados em áreas 
rurais, em imóveis privados, públicos ou em co-propriedade ou comunhão com ente público ou 
privado, destinados à moradia ou para atividade comercial dos seus ocupantes.  
A questão da informalidade diz respeito à clandestinidade e irregularidade das ocupações, 
sob a forma de parcelamentos do solo, de conjuntos habitacionais ou condomínios, horizontais, 
verticais ou mistos, bem como abrange os casos que, atendendo à legislação vigente à época da 
implantação ou regularização, não foram passíveis de realização da titulação dos seus ocupantes, 
tal como conceituado pela nova lei. 
Estes núcleos estão localizados geralmente afastados dos centros urbanos, carecem de 
forma geral de urbanização, mobilidade, serviços públicos e infraestruturas urbanas. Quanto à 
questão da centralidade e compactação urbana “evidências indicam que o modo que naturalmente 
ocorre à descontinuidade espacial da forma urbana fragmentada tende a manter a distribuição 
desigual das facilidades urbanas e a promover a segregação espacial.” (PERES, 2010, p 121). 
Um estudo coordenado pelo Instituto de Pesquisas Econômicas – IPEA e pelo Núcleo de 
Pesquisa em Informações Urbanas – INFURB de 1996 a 1998 avaliou instrumentos de 
planejamento e gestão do uso do solo urbano em nove aglomerações urbanas do país ― Belém, 
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Natal, Recife, Brasília, Rio de Janeiro, São Paulo, Campinas, Curitiba e Porto Alegre ― e verificou 
alguns processos semelhantes de expansão urbana nessas cidades, dentre os quais:  
 
Ocupação descontrolada da área rural com usos urbanos; Desobediência a normas e 
padrões legais para a abertura de loteamentos e construção de moradias; Ocupação 
rarefeita gerando vazios à espera de valorização; Precário atendimento dessas áreas por 
infraestrutura e serviços urbanos; Ocupações irregulares ou clandestinas45 de áreas de 
proteção ambiental (IPEA; INFURB, 2001: 74-79). 
 
Conforme Barreiros e Abiko (1998, p. 20) os aspectos econômicos, exercem um papel de 
estrema importância na estruturação física do parcelamento do solo: “A terra, que é o principal 
insumo e produto do processo de transformação de glebas em lotes ocupados por atividades 
urbanas é, via de regra, uma mercadoria cuja apropriação se realiza através do pagamento de um 
preço de mercado.”  
 
O acesso à mercadoria "terreno urbano" é determinado pela demanda e poder de compra 
de seus potenciais usuários. O mercado imobiliário oferece terrenos/lotes com diferentes 
níveis de qualidade - representado pela regularidade da titulação, localização, tamanho, 
disponibilidade de infra-estrutura, etc.- para o atendimento às diversas camadas sociais 
da população. Existe também uma parte da população economicamente impossibilitada 
de adquirir ou alugar uma unidade habitacional. (BARREIROS E ABIKO, 1998, p. 20). 
 
Assim, é forçoso constar-se que, em não havendo qualquer instrumento ou ação de governo 
que ofereça a esta parte da população desprovida de condições econômicas para aquisição de um 
terreno urbano ou uma moradia necessária, essas pessoas serão obrigadas a recorrer à posse de 
fato. E nestas condições acabam ocupando de forma irregular ou clandestina, terrenos vagos, 
indistintamente se de propriedade pública ou privada, se com ou sem valor no mercado imobiliário, 
ainda que não disponham, nesta ocupação, de condições mínimas de segurança e salubridade. 
Sob estes aspectos, torna-se claro o entendimento de que as sucessivas regulamentações do 
parcelamento do solo, juntamente com as leis municipais, os Planos Diretores, o aumento de 
órgãos municipais envolvidos no processo de aprovação de parcelamentos, assim como as 
responsabilidades do loteador, representam uma tentativa clara de aprimorar o controle do 
desenvolvimento urbano e solucionar um dos principais problemas das municipalidades: o 
processo desenfreado de expansão urbana. (CHIQUITO, 2006, p 121). 
 No nível local e regional, destacam-se os Planos Diretores municipais, definidos por meio 
de lei municipal. Cabe destacar que as normas específicas dos Planos Diretores devem advir de 
determinações e diretrizes estabelecidas nas normas gerais do Estatuto da Cidade e Constituição 
Federal de 1988, especialmente as socioambientais, o que demonstra a existência de previsão legal 
no sentido de contemplar políticas públicas pautadas na função social da propriedade privada sob 
fortes fundamentos jurídicos e sociais.  
Inquestionável, portanto, que a nova lei é considerada mais um passo importante no 
marco legal da regularização fundiária urbana, visto que a Reurb é um instrumento jurídico de 
política urbana, um conjunto de normas gerais e procedimentos, que abrangem medidas jurídicas, 
ambientais, urbanísticas e sociais, com vistas a tirar da informalidade determinados núcleos 
urbanos e seus ocupantes, conforme se verá a seguir.  
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3 A regularização fundiária urbana (REURB) e a legitimação fundiária - Lei nº 13.465/17 
 
 Depois da publicação em 22 de dezembro de 2.016, da Medida Provisória nº 759/2016, a 
comunidade urbanística nacional passou a questionar seus termos. Diversas foram as notas de 
repúdio a tal Medida Provisória, de órgãos e associações de entidades ligadas ao direito urbanístico. 
Saergs (Sindicato dos Arquitetos no Estado do Rio Grande do Sul), Ministério Público do Distrito 
Federal e Territórios, IAB-DF (Instituto dos Arquitetos do Brasil – Departamento Distrito 
Federal), IAB-BA (Instituto dos Arquitetos do Brasil – Departamento Bahia) entre outras entidades 
publicaram em suas páginas na internet notas públicas de repúdio. Mesmo assim, tal medida, com 
força de lei, veio a converter-se na Lei Federal de Regularização Fundiária (13.465/2017), que além 
de tratar desta matéria, alterou 23 outras leis, uma Medida Provisória e quatro Decretos-Leis, deste 
e de outros assuntos. Tem-se a partir de então, um novo marco legal sobre regularização fundiária, 
visto que a atual lei revogou por completo todo o capítulo III da lei federal 11.977/09, que tratava 
da matéria. 
 A Reurb criada pela Lei Federal de Regularização Fundiária passa a ser o instrumento 
jurídico de política urbana, do território nacional, que visa à regularização de núcleos urbanos e da 
situação jurídica de seus ocupantes. Há, ainda, a determinação de que a aplicação das normas de 
regularização fundiária nas municipalidades independe de existência de lei local que regulamente a 
matéria: 
 
Art. 28.  A Reurb obedecerá às seguintes fases: 
I – (...) 
Parágrafo único.  Não impedirá a Reurb, na forma estabelecida nesta Lei, a inexistência 
de lei municipal específica que trate de medidas ou posturas de interesse local aplicáveis 
a projetos de regularização fundiária urbana. 
 
A Reurb, portanto, visa ampliar as ações do Governo Federal para garantir, aos cidadãos, 
segurança de moradia, além de condições mínimas para viverem com dignidade. Tal objetivo se 
justifica no fato de que a Reurb pretende ultrapassar os aspectos meramente jurídicos da titulação 
daqueles que detêm imóveis públicos ou privados irregularmente, eis que contempla medidas 
urbanísticas, ambientais e sociais, que visam à regularização dos núcleos urbanos informais e, via 
de conseqüência, a reurbanização do país, tal como estabelece o art. 10, da lei federal nº 13.465/17: 
 
Art. 10.  Constituem objetivos da Reurb, a serem observados pela União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios:  
I - identificar os núcleos urbanos informais que devam ser regularizados, organizá-los e 
assegurar a prestação de serviços públicos aos seus ocupantes, de modo a melhorar as 
condições urbanísticas e ambientais em relação à situação de ocupação informal anterior;  
II - criar unidades imobiliárias compatíveis com o ordenamento territorial urbano e 
constituir sobre elas direitos reais em favor dos seus ocupantes;  
III - ampliar o acesso à terra urbanizada pela população de baixa renda, de modo a 
priorizar a permanência dos ocupantes nos próprios núcleos urbanos informais 
regularizados;  
IV - promover a integração social e a geração de emprego e renda;  
V - estimular a resolução extrajudicial de conflitos, em reforço à consensualidade e à 
cooperação entre Estado e sociedade;  
VI - garantir o direito social à moradia digna e às condições de vida adequadas;  
VII - garantir a efetivação da função social da propriedade;  
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VIII - ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-
estar de seus habitantes;   
IX - concretizar o princípio constitucional da eficiência na ocupação e no uso do solo;  
X -  prevenir e desestimular a formação de novos núcleos urbanos informais;   
XI - conceder direitos reais, preferencialmente em nome da mulher;  
XII - franquear participação dos interessados nas etapas do processo de regularização 
fundiária. 
 
Importante observar que as demandas por políticas públicas na esfera habitacional até então 
existentes concentraram-se inicialmente, no déficit quantitativo através do Programa Minha Casa, 
Minha Vida e, após, no déficit qualitativo através do Programa Cartão Reforma. A Reurb, por seu 
turno, visa à identificação e ao reconhecimento jurídico dos núcleos informais para que possam ser 
objeto de investimentos públicos com a conseqüente efetivação da função social das cidades com 
a realização de obras de habitação popular, de saneamento e de mobilidade urbana, tal como 
estabelece a Exposição de Motivos da Lei nº 13.465/17: 
 
Faltava, então, robustecer o terceiro suporte do tripé em que se apoia a questão urbana 
no País: o reconhecimento formal, pelo poder Público, das ocupações clandestinas e 
irregulares identificadas nas cidades brasileiras - situação fática que não poderia 
permanecer alheia aos mecanismos jurídicos. 
(...) 
Nesse toar, ressalta-se que o modelo da REURB ora proposto em caráter substitutivo, 
para além de preencher lacunas deixadas pelo legislador, vem dinamizar e simplificar - 
inclusive sob uma perspectiva registral - o processo da regularização fundiária urbana no 
País, permitindo que este efetivamente alcance os seus fins. (BRASIL, 2017) 
  
Com tais objetivos, o novo marco legal da regularização fundiária urbana contempla, 
inúmeros instrumentos da Reurb elencados no art. 15 da Lei nº 13.465/17: 
 
Art. 15.  Poderão ser empregados, no âmbito da Reurb, sem prejuízo de outros que se 
apresentem adequados, os seguintes institutos jurídicos:  
I - a legitimação fundiária e a legitimação de posse, nos termos desta Lei;  
II - a usucapião, nos termos dos arts. 1.238 a 1.244 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 (Código Civil), dos arts. 9o a 14 da Lei no 10.257, de 10 de julho de 2001, e do art. 
216-A da Lei no 6.015, de 31 de dezembro de 1973;  
III - a desapropriação em favor dos possuidores, nos termos dos §§ 4o e 5o do art. 1.228 
da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil);  
IV - a arrecadação de bem vago, nos termos do art. 1.276 da Lei no 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 (Código Civil);  
V - o consórcio imobiliário, nos termos do art. 46 da Lei no 10.257, de 10 de julho de 
2001;   
VI - a desapropriação por interesse social, nos termos do inciso IV do art. 2o da Lei 
no 4.132, de 10 de setembro de 1962;   
VII - o direito de preempção, nos termos do inciso I do art. 26 da Lei no 10.257, de 10 
de julho de 2001;   
VIII - a transferência do direito de construir, nos termos do inciso III do art. 35 da Lei 
no 10.257, de 10 de julho de 2001;  
IX - a requisição, em caso de perigo público iminente, nos termos do § 3o do art. 1.228 
da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil);  
X - a intervenção do poder público em parcelamento clandestino ou irregular, nos termos 
do art. 40 da Lei no 6.766, de 19 de dezembro de 1979;  
XI - a alienação de imóvel pela administração pública diretamente para seu detentor, nos 
termos da alínea f do inciso I do art. 17 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993;  
XII - a concessão de uso especial para fins de moradia;  
XIII - a concessão de direito real de uso;  
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XIV - a doação; e  
XV - a compra e venda. 
 
Diante de todos estes instrumentos, podem-se destacar algumas inovações mais 
significativas dentre as quais, o fato de que, para fins de caracterização da Reurb, além da adoção 
de um novo conceito de informalidade, o núcleo urbano informal, também se teve a criação de um 
procedimento menos burocratizado, inclusive em âmbito de aprovação e registro cartorial da 
Reurb, o qual se opera, em âmbito extrajudicial, perante os Municípios, inclusive para fins de 
composição de conflitos por via consensual. 
 Nesse contexto, uma das mais significativas alterações, é a nova forma de aquisição do 
direito real de propriedade, denominado legitimação fundiária. A legitimação fundiária, nos termos 
do art. 23, da lei nº 13.465/17, constitui forma originária de aquisição do direito real de propriedade 
conferido por ato do poder público, exclusivamente no âmbito da Reurb, àquele que detiver em 
área pública ou possuir em área privada, como sua, unidade imobiliária com destinação urbana, 
integrante de núcleo urbano informal consolidado existente até 22 de dezembro de 2016. 
Note-se que a lei definiu a legitimação fundiária como forma de aquisição originária, 
limitando esta aquisição pretérita ao integrante de núcleo urbano informal consolidado existente 
em 22 de dezembro de 2016, ou seja, não vale para aquisições futuras. No entanto, não exige 
qualquer lapso temporal para que se possa ter a referida legitimação fundiária. 
A legitimação fundiária caracteriza a otimização da Reurb, visto que possibilita que o 
processo tradicional de regularização fundiária, título a título, para cada uma das unidades 
imobiliárias regularizadas, possa ser registrado em Registro de Imóveis, por ato registral único, 
juntamente com o Projeto de Regularização Fundiária aprovado. Com a nova lei e sendo a 
legitimação fundiária uma forma de aquisição originária, já se abre a matrícula com a área afetada 
pela regularização, em razão do reconhecimento global da aquisição originária de propriedade, 
pelos beneficiários da Reurb. 
A simplificação procedimental da legitimação fundiária tem caráter excepcional e, assim, 
somente pode ser aplicável aos núcleos urbanos informais consolidados, ou seja, àqueles existentes 
na data de publicação da Medida Provisória nº 759/16, convertida na nova lei. Importante, 
observar, ainda, que a legitimação fundiária, enquanto forma de aquisição originária difere da 
usucapião, eis que a permite incidir também sobre áreas públicas.  
O instituto da legitimação fundiária cabe para bens públicos ou privados; reconhece a 
propriedade pretensa de forma originária; pode ser buscada via Reurb-S ou Reurb-E e ainda, via 
Reurb-E de bem público, onerosa, tal como estabelecem os parágrafos do art. 23 da lei: 
 
Art. 23. 
§ 1o  Apenas na Reurb-S, a legitimação fundiária será concedida ao beneficiário, desde 
que atendidas as seguintes condições:  
I - o beneficiário não seja concessionário, foreiro ou proprietário de imóvel urbano ou 
rural;  
II - o beneficiário não tenha sido contemplado com legitimação de posse ou fundiária de 
imóvel urbano com a mesma finalidade, ainda que situado em núcleo urbano distinto; e  
III - em caso de imóvel urbano com finalidade não residencial, seja reconhecido pelo 
poder público o interesse público de sua ocupação.   
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§ 2o  Por meio da legitimação fundiária, em qualquer das modalidades da Reurb, o 
ocupante adquire a unidade imobiliária com destinação urbana livre e desembaraçada de 
quaisquer ônus, direitos reais, gravames ou inscrições, eventualmente existentes em sua 
matrícula de origem, exceto quando disserem respeito ao próprio legitimado.   
§ 3o  Deverão ser transportadas as inscrições, as indisponibilidades ou os gravames 
existentes no registro da área maior originária para as matrículas das unidades imobiliárias 
que não houverem sido adquiridas por legitimação fundiária.   
§ 4o  Na Reurb-S de imóveis públicos, a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, e as suas entidades vinculadas, quando titulares do domínio, ficam 
autorizados a reconhecer o direito de propriedade aos ocupantes do núcleo urbano 
informal regularizado por meio da legitimação fundiária.    
§ 5o  Nos casos previstos neste artigo, o poder público encaminhará a CRF para registro 
imediato da aquisição de propriedade, dispensados a apresentação de título 
individualizado e as cópias da documentação referente à qualificação do beneficiário, o 
projeto de regularização fundiária aprovado, a listagem dos ocupantes e sua devida 
qualificação e a identificação das áreas que ocupam.  
§ 6o  Poderá o poder público atribuir domínio adquirido por legitimação fundiária aos 
ocupantes que não tenham constado da listagem inicial, mediante cadastramento 
complementar, sem prejuízo dos direitos de quem haja constado na listagem inicial.   
 
Não obstante as boas intenções da lei, considerando a realidade brasileira e os termos da 
MP nº 759/16 (atual lei nº 13.465/17), o Ministério Público do Estado de São Paulo já se 
manifestou sobre a questão da regularização fundiária urbana, em fevereiro de 2017, aduzindo que 
“a simples titulação ou mesmo a realização de obras urbanísticas normalmente não serão suficientes 
para construir uma cidade mais justa e mais igualitária.” (MP/SP, 2017, p. 9). 
Percebe-se que, embora a nova legislação fundiária federal possa ser criticada no que tange 
aos aspectos de detrimento do conjunto de medidas urbanísticas, sociais e ambientais, garantia da 
qualidade dos espaços urbanizados, visto que amplia consideravelmente as possibilidades da 
regularização fundiária para prevalecer a titulação de imóveis, ela, ao deixar a critério do município 
vários aspectos regulamentares, onde houve flexibilização, tenta isentar o governo federal de 
responsabilizações advindas de sua aplicação, ou seja, se não houver uma maior exigência por parte 
dos municípios nos processos de regularizações de assentamentos clandestinos ou irregulares até 
então, é por razão de que os entes municipais não fizeram-se valer das prerrogativas que a lei federal 
possibilitou, como os equipamentos de infraestrutura essencial que podem ser definidos outros 
além dos listados no artigo 36, parágrafo 1º. 
De fato, há de se convir que, embora a titulação de propriedade para os ocupantes dos 
núcleos urbanos informais represente um avanço, se faz necessário ainda que se garanta condições 
mínimas de urbanidade a estes ocupantes, o que, de acordo com a nova lei de regularização 
fundiária, fica a critério exclusivo dos municípios: exigir mais ou aceitar o mínimo. A regularização 
da titularidade da propriedade por si só, não resolve o grave problema que os centros urbanos 
enfrentam na atualidade, notadamente, em relação à ausência de infraestrutura básica que garanta 
condições mínimas de urbanidade ou habitabilidade a seus moradores tal como preconiza a 
Constituição Federal de 1988. 
Portanto, algumas considerações importantes devem ser feitas em relação à legitimação 
fundiária, tendo em vista que a aplicação deste novo instituto, sem critério de renda, tempo de 
posse, propriedade única e utilização, pode gerar considerável insegurança jurídica. A sua utilização 
indiscriminada e sem critérios igualmente pode atentar contra a probidade administrativa e a boa 
gestão do patrimônio público. Além disso, deve-se atentar para o fato de que a legitimação fundiária 
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constitui-se em uma nova espécie de “usucapião” que incide indistintamente sobre terras públicas 
e privadas, sem qualquer exigência de tempo mínimo de posse, cujo reconhecimento passa a ser 
feito no âmbito do Poder Executivo Municipal. 
Será preciso muito cuidado na aplicação da legitimação fundiária. Incumbe ao Ministério 
Público a fiscalização de sua efetivação diante das inúmeras deficiências que podem ser apontadas 
ao instituto da legitimação fundiária, podendo se caracterizar uma grave violação do direito de 
propriedade, constitucionalmente assegurado, pois faculta ao prefeito conferir a terceiros a 
propriedade de imóveis por eles ocupados, sem indenização aos proprietários e independentemente 
do tempo e da natureza da posse.  
No caso de áreas públicas, a legitimação fundiária viola, ainda, a vedação expressa da 
Constituição à usucapião de bens públicos. Em conjugação com dispositivos que dispensam a 
alienação de bens públicos em geral e da União em particular de desafetação, licitação, autorização 
legislativa e avaliação prévia, a legitimação fundiária portanto, pode comprometer a defesa do 
patrimônio público, as prerrogativas do Poder Legislativo, a transparência da gestão pública e a 
responsabilidade fiscal, eis que fica suscetível a manipulações em benefício de interesses diversos 




A pesquisa demonstrou que a explosão demográfica brasileira, principalmente nos grandes 
centros urbanos, em curto espaço de tempo vem causando diversos problemas estruturais. Por 
falta de regramento jurídico específico para a população de baixa renda, ou mesmo por 
desconformidade entre as normas existentes e a realidade fática, dificulta-se a concretização do 
direito social à moradia, produzindo efeitos reflexos negativos em matéria de ordenamento 
territorial urbano, meio ambiente, mobilidade, e até mesmo saúde pública. O crescimento das 
cidades, portanto, tem provocado a fragmentação do espaço público e, via de conseqüência, a 
exclusão social e territorial, sendo notório que a maioria das cidades brasileiras abriga algum tipo 
de ocupação irregular ou clandestina, de regra, desprovidas de qualquer espécie de infraestrutura 
mínima e saneamento básico, geralmente periféricas. 
Verificou-se, ainda, que a ausência de programas públicos para o uso, parcelamento e 
ocupação dos espaços urbanos destinados às camadas vulneráveis da sociedade, de forma 
controlada e que possam promover a moradia legalizada para população de baixa renda é fator que 
potencializa as invasões e ocupações clandestinas ou irregulares.  
As políticas públicas de parcelamento e uso do solo urbano partem do Estatuto das 
Cidades, lei federal nº 10.257/01, a qual determina que a política urbana tem por objetivo ordenar 
o pleno desenvolvimento e a função social da cidade e da propriedade urbana. Estabelece, ainda, 
que este ordenamento deve ocorrer por meio de uma gestão democrática, com a participação da 
população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade, tanto na 
formulação quanto na execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de 
desenvolvimento urbano. Tais diretrizes visam à garantia do direito a cidades sustentáveis, assim 
entendidas como o efetivo direito à terra urbana, moradia, saneamento ambiental, infraestrutura 
 Marco Aurélio M. Oliveski | Sérgio Luis Allebrandt | Airton Adelar Mueller | Patrícia M. Oliveski| 41 
 
(RE)PENSANDO DIREITO | Ano 8 | nº 15 | jan./jul. 2018. 
urbana, transporte e serviços públicos, bem como ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras 
gerações. 
  Todas as legislações que se sucederam desde então seguiram estas mesmas diretrizes. Por 
outro lado, verificou-se que o novo marco legal da regularização fundiária no país, qual seja a lei 
federal nº 13.465/17, não segue a mesma orientação, eis que desprovida de uma participação 
popular mais efetiva. A democratização do espaço urbano, tão preconizada pelos ideais da Reforma 
Urbana, depende substancialmente de uma participação popular ativa, com controle e fiscalização. 
Porém a nova lei convertida da MP nº 759/16 vai ao encontro desta diretriz, visto que as medidas 
provisórias são editadas diretamente pelo poder executivo, lamentavelmente, com pouca ou 
nenhuma participação popular, não obstante regular matéria de tamanha importância. Ainda que 
se caracterize a ausência da gestão democrática, o atual texto legal apresenta regras específicas e 
definidas acerca da regulação fundiária que visam sanar os problemas decorrentes do uso, 
parcelamento e ocupação do solo de forma informal.  
O advento da lei federal nº 13.465/17 pode ser considerado um divisor de águas das 
políticas públicas de uso, parcelamento e ocupação do solo urbano. A partir de então, tem-se um 
novo marco legal sobre regularização fundiária, visto que a atual lei revogou por completo todo o 
capítulo III da lei federal nº 11.977/09, que tratava da matéria. A Reurb instituída pela nova lei é 
um instrumento jurídico de política urbana que visa à regularização de núcleos urbanos informais 
e da situação jurídica de seus ocupantes, contemplando inúmeros instrumentos elencados no art. 
15. Apresenta inovações para o ordenamento jurídico, dentre as quais se destaca a legitimação 
fundiária, que foi instituída como uma forma originária de aquisição da propriedade ocupada de 
forma irregular ou clandestina, ainda que sobre áreas públicas. 
A lei determina, ainda, a fixação de marco temporal para fins de legitimação fundiária, ou 
seja, pode ser regularizada a propriedade ocupada até a data de 22 de dezembro de 2016, sem exigir 
tempo mínimo de ocupação da área ou vinculação de seu uso para moradia, sendo permitido 
inclusive para fins comerciais, o que pode representar uma premiação para as ocupações 
clandestinas ou ilícitas. 
Inúmeras são as críticas que permeiam a questão da regularização do solo urbano via 
legitimação fundiária notadamente por se caracterizar uma forma de aquisição originária, igualando-
se à usucapião, a qual possibilita ao prefeito conferir a terceiros a propriedade de imóveis por eles 
ocupados, sem indenização aos proprietários e independentemente do tempo e da natureza da 
posse. E, no caso de áreas públicas, a legitimação fundiária pode ser considerada inconstitucional, 
visto que fere a vedação expressa da Constituição à usucapião de bens públicos, comprometendo, 
inclusive, a defesa do patrimônio público. 
 Quanto à questão que norteou esta pesquisa, no sentido de se verificar se a nova legislação 
representa um avanço ou um retrocesso na regularização fundiária urbana, pode-se afirmar que 
somente após a aplicação dos institutos e instrumentos previstos na nova lei é que se poderão 
mensurar as conseqüências desta e se os objetivos da nova lei foram realmente alcançados. A toda 
evidência aos estudos realizados na área cabe tão somente suscitar questões e aspectos relevantes 
acerca dos dispositivos legais, para que a aplicação dos institutos previstos na Reurb não seja 
deturpada ou utilizada para fins diversos daqueles a que se propõe. Ademais, como se demonstrou 
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na pesquisa, há que se levar em conta que a mera titulação da propriedade não resolve nem põe 
termo aos problemas urbanísticos gerados pela ocupação irregular ou clandestina das cidades 
brasileiras. Se medidas de políticas públicas em nível municipal destinadas à população de baixa 
renda, não forem adotadas, persistirão todos os problemas advindos das irregularidades, 
notadamente em relação à infraestrutura urbana e ao planejamento urbano ordenado e regular.  
E relação à questão documental e processual houve significativa desburocratização do 
processo, o que representa um avanço positivo da lei nesta área. Porém, importante, observar, que 
a nova lei ao delegar aos municípios a função de estabelecer maiores exigências urbanísticas ou 
edilícias, pouco exige com respeito ao licenciamento ambiental e urbanístico.  
A possibilidade de o município intervir nas exigências urbanísticas da Reurb é de extrema 
relevância, pois em termos urbanísticos, a lei federal 13.465/17, possibilitou uma menor 
exigibilidade de requisitos urbanísticos e ambientais para fins de regularização fundiária, o que 
caracteriza um retrocesso, eis que prioriza o reconhecimento da titulação da propriedade, sem se 
preocupar com eventuais impactos sociais, urbanos ou ambientais. Para minimizar tal situação, 
imprescindível, portanto, que os municípios intervenham de forma proativa e técnica nos processos 
de regularização fundiária, visando salvaguardar uma infraestrutura urbana condizente com as 
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